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Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 24 de outubro de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

24/10/2024

UP.P Holding S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da UP.P Holding S.A. (“Companhia”) convocados a comparecem à Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, às 18h00min do dia 30 de outubro de 2024, 
exclusivamente de forma presencial, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, 
conjunto 1.106, Edifício F.L. Office, Vila Olímpia, CEP 04552-040, fora da sede da Companhia, em razão da ausência de 
espaço e capacidade física na sede social para recepção dos acionistas, com o objetivo de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: a propositura, pela Companhia, das medidas cabíveis para fins de promover a exclusão do acionista 
Guilherme Lombardi Junior, portador da cédula de identidade RG nº 32.378.804-X SSP/SP e inscrito no CPF sob o 
nº 294.914.238-94 (“Guilherme”), e sua responsabilização pelos danos causados, em razão da prática de atos graves 
contra a Companhia, reiterada violação de seus deveres sociais e descumprimento do acordo de acionistas. Na AGE 
Guilherme poderá exercer seu direito de defesa (inclusive por meio escrito) em relação aos alegados atos, violações e 
descumprimentos, com base em documentos que lhe serão encaminhados por notificação escrita e que estarão 
disponíveis para os demais acionistas, na sede social. Para participação na AGE, os acionistas deverão apresentar à 
Companhia o documento de identidade e, caso o acionista se faça representar por procurador, além do documento de 
identidade, será necessário apresentar o instrumento de mandato, observado o disposto no parágrafo 1º do art. 126 da 
LSA. São Paulo, 22 de outubro de 2024. Gabriel Campos Pérgola - Diretor e Roger Keiti Sasazaki - Diretor.

CAF - BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF Nº 02.430.238/0001-82 - NIRE 35.300.154.479

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Outubro de 2024.
Ao décimo sexto dia do mês de outubro de 2024, às 10:00 horas, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, Itaim Bibi, CEP.: 04533-901, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniram-se os acionistas que representam a totalidade do capital social da Companhia: (i) CONSTRUCCIONES 
Y AUXILIAR DE FERROCARRILES, S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.710.258/0001-03, Companhia Anônima Organizada e existente sob as 
leis da Espanha, com sede e foro na cidade de Beasain, província de Guipúzcoa, na Rua José Miguel Iturrioz, nº 26, neste ato representada por seu 
procurador, Sr. Alessandre Edo Toso, brasileiro, casado, economista e contabilista, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.541.199-X SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 167.779.068-78, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º 
andar, cj 71, Bairro Itaim Bibi, CEP: 04533-010; e (ii) CAF DIVERSIFIED BUSINESS DEVELOPMENT, S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
05.542.324/0001-75, Companhia anônima organizada e existente sob as leis da Espanha, com sede e foro na cidade de Beasain, província de 
Guipúzcoa, na Rua José Miguel Iturrioz, nº 26, neste ato representada por seu procurador, Sr. José Rogério Lima de Araújo, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP) sob o nº 149.578 e no CPF/MF sob o nº 175.976.708-50, com 
escritório profissional nesta capital, na Avenida Angélica nº 688, conjunto 401, Higienópolis, CEP: 1228-000. Observada à presença da totalidade 
dos acionistas e dispensada a convocação prévia pela imprensa facultada pelo §4º, artigo 124 da Lei nº 6.404/76, foi convidado para Presidente 
da mesa o Sr. Alessandre Edo Toso que, para secretariar a reunião, convidou a mim, Fillipe Augusto dos Santos, brasileiro, casado, paralegal, 
portador da cédula de identidade RG nº 43.516.307-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 419.048.578-09, para, após verificada a regularidade 
de instalação da sessão, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Assembleia Geral Extraordinária: (i) redução do capital social da 
Companhia destinando parte para absorção dos prejuízos acumulados e parte para restituição aos acionistas, nos termos dos Artigos 173 e 174 
da Lei 6.404/76; b) Deliberar sobre outros assuntos de interesse social. 1. DELIBERAÇÕES: O Presidente declarou instalada a Assembleia, tendo 
em vista a comprovação da existência do quórum legalmente exigido. Dando seguimento aos trabalhos, os acionistas presentes decidiram, por 
unanimidade de votos, aprovar: Assembleia Geral Extraordinária: (i) a redução do capital social totalmente subscrito e integralizado da 
Companhia, destinando parte para absorção dos prejuízos acumulados e parte para restituição aos acionistas, de R$686.825.920,00 (Seiscentos 
e oitenta e seis milhões, oitocentos e vinte e cinco mil e novecentos e vinte reais), dividido em 686.825.920 (Seiscentos e oitenta e seis milhões, 
oitocentos e vinte e cinco mil e novecentos e vinte) ações ordinárias nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,  
para R$32.000.000,00, dividido em 32.000.000 (trinta e dois milhões) ações ordinárias nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, mediante o cancelamento, após o decurso do prazo legal, de 654.825.920 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões e oitocentos e vinte 
e cinco mil e novecentos e vinte) ações ordinárias e nominativas da Companhia, com valor nominal e unitário de R$1,00 (um real), sendo 
distribuído da seguinte forma: • R$10.777.621,24 (dez milhões e setecentos e setenta e sete mil e seiscentos e vinte e um mil reais e vinte e 
quatro centavos) mediante a restituição aos acionistas, na proporção de sua participação no capital social e em moeda corrente nacional:

ACIONISTAS VALOR (R$)
Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. 105.042,16
Caf Diversified Business Development, S.A. 10.672.579,08

Total 10.777.621,24
• R$644.048.298,76 (seiscentos e quarenta e quatro milhões e quarenta e oito mil e seiscentos e vinte e um reais e vinte e quatro centavos) 
mediante à compensação dos prejuízos acumulados registrados no balanço patrimonial da sociedade encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
conforme o disposto no artigo 173, inciso I, da Lei nº 6.404/76. O objetivo da redução do Capital é de readequar o capital da sociedade à sua atual 
estrutura patrimonial e, ao mesmo tempo, promover a reestruturação da empresa absorvendo os prejuízos acumulados e destinando parte aos 
acionistas em sua respectiva proporção. Esta redução de capital social somente se tornará efetiva e o respectivo montante de capital apenas será 
restituído aos acionistas: (a) após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, nos termos previstos no Artigo 174 da Lei 
6.404/76, que terá início na data de publicação da presente ata; e (b) transcorrido o referido prazo, o presente instrumento será levado a registro 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, ficando a Diretoria da Companhia plenamente autorizada a praticar todos os atos necessários 
à formalização e execução desta deliberação. (c) A transferência/restituição dos recursos correspondentes a redução de capital descrita acima 
para os acionistas da Sociedade em sua proporção, ocorrerá em até 36 (trinta e seis) meses, em uma ou mais parcelas, a medida em que houver 
excedente de caixa. Em face desta disposição, o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “CAPÍTULO II - Do Capital 
Social e Ações: Artigo 5º - O Capital Social é de R$32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), dividido em 32.000.000 (trinta e dois 
milhões) ações ordinárias nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, conforme a seguinte composição: R$311.882,00 
(trezentos e onze mil e oitocentos e oitenta e dois reais), correspondentes a 311.882 (trezentos e onze mil e oitocentos e oitenta e dois) ações, 
pertencentes à acionista Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A; e R$31.688.118,00 (trinta e um milhões e seiscentos e oitenta e oito 
mil e cento e dezoito reais), correspondentes a 31.688.118 (trinta e um milhões e seiscentos e oitenta e oito mil e cento e dezoito) ações, 
pertencentes à acionista Caf Diversified Business Development, S.A:

ACIONISTAS NÚMERO DE AÇÕES PREÇO DE EMISSÃO R$ % DE PARTICIPAÇÃO
Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. 311.882 311.882,00 0.9746321049302182
Caf Diversified Business Development, S.A. 31.688.118 31.688.118,00 99.0253678950697

TOTAL 32.000.000 32.000.000,00 100
§1º: As ações poderão ser representadas por certificados, assinados por 2 (dois) diretores em exercício, podendo haver certificado múltiplo 
de ações. §2º: Adotado o sistema de emissão de certificados para representar as ações, fica estabelecido que as ações ordinárias serão 
sempre nominativas. §3º: Caberá ao Conselho de Administração, se houver, autorizar a manutenção das ações ordinárias em conta de 
depósito na instituição financeira que designar. §4º: Os acionistas terão direito de preferência para a subscrição do aumento de Capital Social, 
na proporção do número total de ações que possuírem. Tal direito deverá ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias a contar da primeira 
publicação da deliberação do aumento. Não sendo observado o prazo, o acionista decairá nesse direito.” (iii) Permanecem inalterados os 
dispositivos estatutários, não alterados nesta assembleia; (iv) As acionistas acordam em manter na presente Ata a versão vigente consolidada 
do Estatuto da CAF - Brasil Indústria e Comércio S.A., a qual se transcreve integralmente no Anexo I da presente Ata. Posteriormente foi dada a 
palavra aos presentes na Assembleia, a quem dela quisesse fazer uso; não tendo ninguém se manifestado, foi encerrada a ordem do dia.  
2. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA - Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os 
trabalhos, suspendendo antes a sessão, para que se lavrasse a presente Ata, em livro próprio, que depois de lida e aprovada foi assinada por todos 
os Acionistas presentes. Acionistas presentes: CONSTRUCCIONES Y AUXILIAR DE FERROCARRILES, S.A. p.p. Sr. Alessandre Edo Toso;  
CAF DIVERSIFIED BUSINESS DEVELOPMENT, S.A., p.p. José Rogério Lima de Araújo. Diretor presente: Sr. Alessandre Edo Toso (Diretor 
Econômico-Financeiro). Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. 
p.p. Alessandre Edo Toso; Caf Diversified Business Development, S.A. p.p. José Rogério Lima de Araújo; Alessandre Edo Toso - Presidente; 
Fillipe Augusto dos Santos - Secretário. ANEXO I - RATIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA CAF - BRASIL INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO S.A. CONSOLIDADO CONFORME AGO E AGE DE 26 DE MAIO DE 2023. CAPÍTULO I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: 
Artigo 1º - Sob a denominação de CAF - Brasil Indústria e Comércio S.A., fica constituída uma Companhia Anônima que se regerá por este Estatuto 
e pela legislação vigente que lhe for aplicável. Artigo 2º - A Companhia terá sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0001-82, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, Conj. 71 Itaim Bibi, CEP.: 04533-010, podendo abrir filiais, depósitos 
ou escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério da Diretoria. §1º: A Companhia possui filial na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0004-25, situada na Rua Bresser, s/n, Abrigo Engenheiro São Paulo, Edifício 2, Parte 1 - Brás, 
CEP.: 03053-000. §2º: A Companhia possui filial na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.430.238/0005-06, na Avenida Ernesto Neugebauer, nº 1.985, Parte, Humaitá, CEP.: 90250-140. §3º: A Companhia possui filial na Cidade de 
Hortolândia, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0006-97, situada na Avenida Ytamaraka, n°1, Gleba A - Sítio 
Sant’ana, Boa Vista, CEP.: 13184-852. §4º: A companhia possui filial localizada na Cidade de Jaboatão dos Guararapes, Estado de Pernambuco, 
CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0010-73, situada na Rua São José, nº 860 - Cavaleiro, CEP.: 54210-570. §5º: A companhia possui filial localizada 
na Cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0011-54, situada na Avenida Miguel Sutil, nº 8000, Salas 1406 e 
1407, Edifício Santa Rosa Tower, Jardim Mariana, CEP.: 78040-400. §6º: A companhia possui filial localizada no município de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0013-16, situada na Avenida Risoleta Neves, nº 570, Providência, CEP.: 31814-463. 
Artigo 3º - O objeto da Companhia será: (i) Fabricação, construção, industrialização, transformação, reparação, manutenção, instalação, 
montagem, modernização, compra, venda, aquisição, alienação, importação e exportação, transmissão, cessão, distribuição, arrendamento, 
projetos, exploração ou qualquer outra forma de comercialização: (i.1) de todo e qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão, veículos, ferroviários e 
metroviários em geral; (i.2) de todo tipo de componentes, elementos, peças, acessórios, equipamentos, materiais fixos ou móveis e bens 
destinados a realização de atividade de transporte e mobilidade de qualquer tipo, inclusive simuladores (cabine e sistemas de informática para 
treinamento de condutores); (i.3) de todo tipo de comissionamento, integrações, sistemas e operação de sistemas ferroviários e metroferroviários 
em geral, bem como de seus componentes, inclusive sinalização e componentes; (i.4) de todo tipo de produtos, bens e elementos próprios das 
indústrias metalúrgicas, siderúrgicas, plásticas, de caldeiraria e carpintaria; (i.5) de todo tipo de maquinário industrial, máquinas-ferramentas, 
maquinário de obras públicas; (i.6) de todo tipo de produtos, bens e elementos relacionados a atividade e as indústrias elétricas, eletrônicas de 
informática e de defesa; (i.7) de todo tipo de elementos, e bens materiais que tenham o caráter de auxiliares, complementares ou derivados das 
atividades compreendidas nos parágrafos anteriores. (ii) Prestação de serviços de todos os tipos e, em geral os de estudo, assessoria, engenharia, 
treinamentos; (iii) A realização de todos os tipos de atividades industriais, comerciais financeiras, de serviços que tenham relação direta ou 
indireta com as atividades descritas nos itens anteriores; (iv) A participação em outras Companhias, comerciais ou civis, como sócia, acionista 
ou quotista; (v) Aquisição, a qualquer título, de direitos para exploração, desenvolvimento, operação, administração, de empresas comerciais ou 
industriais, incluindo todo tipo de fábrica, planta, armazém e negócios em geral; (vi) Representação de terceiros, como agente comercial, 
representante, distribuidor, agente mediador, relativo a todo e qualquer tipo de bens e produtos; (vii) Aquisição, a qualquer título, de direitos sobre 
marcas e patentes, desenhos e modelos industriais, nomes comerciais, bem como prestação de serviços e assistência técnica relativa aos 
conceitos deste inciso; (viii) Prestação de serviços, assessoria comercial e assistência técnica dentro e fora do território nacional para todo e 
qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão, veículos ferroviários em geral, bem como de seus componentes, peças, acessórios e equipamentos; (ix) 
Prestação de serviços de locação por conta própria ou por conta de terceiros; e (x) Prestação de serviços de construção, recomposição, 
recuperação, manutenção preventiva, preditiva ou corretiva de infraestrutura de vias permanente de tráfego ferroviário, metroferroviario ou 
rodoviário. Artigo 4º - A Companhia terá duração por prazo indeterminado. CAPÍTULO II - Do Capital Social e Ações: Artigo 5º - O Capital Social 
é de R$32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), dividido em 32.000.000 (trinta e dois milhões) ações ordinárias nominativas, com o valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, conforme a seguinte composição: R$311.882,00 (trezentos e onze mil e oitocentos e oitenta e dois reais), 
correspondentes a 311.882 (trezentos e onze mil e oitocentos e oitenta e dois) ações, pertencentes à acionista Construcciones Y Auxiliar de 
Ferrocarriles S.A; e R$31.688.118,00 (trinta e um milhões e seiscentos e oitenta e oito mil e cento e dezoito reais), correspondentes a 31.688.118 
(trinta e um milhões e seiscentos e oitenta e oito mil e cento e dezoito) ações, pertencentes à acionista Caf Diversified Business Development, S.A:
ACIONISTAS NÚMERO DE AÇÕES PREÇO DE EMISSÃO R$ % DE PARTICIPAÇÃO
Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A. 311.882 311.882,00 0.9746321049302182
Caf Diversified Business Development, S.A. 31.688.118 31.688.118,00 99.0253678950697
TOTAL 32.000.000 32.000.000,00 100

§1º: As ações poderão ser representadas por certificados, assinados por 2 (dois) diretores em exercício, podendo haver certificado múltiplo de 
ações. §2º: Adotado o sistema de emissão de certificados para representar as ações, fica estabelecido que as ações ordinárias serão sempre 
nominativas. §3º: Caberá ao Conselho de Administração, se houver, autorizar a manutenção das ações ordinárias em conta de depósito na 
instituição financeira que designar. §4º: Os acionistas terão direito de preferência para a subscrição do aumento de Capital Social, na proporção 
do número total de ações que possuírem. Tal direito deverá ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias a contar da primeira publicação da deliberação 
do aumento. Não sendo observado o prazo, o acionista decairá nesse direito. CAPÍTULO III - Da Administração da Companhia: Artigo 7º - A 
Companhia será administrada por 2 (dois) membros, acionistas ou não, todos residentes no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo por 
Assembleia Geral, na forma da lei, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor Econômico-Financeiro e 1 (um) 
Diretor, observados as atribuições e poderes indicados no artigo 9º a seguir. §1º: Os Diretores poderão ser reeleitos e a investidura no cargo será 
feita por termo lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, assinada pelo respectivo Diretor. 2º: Os Diretores poderão receber uma 
remuneração, a título de honorários ou pró-labore, a ser fixada pela Assembleia Geral. Artigo 8º - Ocorrendo vacância do cargo de Diretor da 
Companhia, o substituto, acionista ou não, será designado pelos demais Diretores, servindo até o término do mandato do Diretor substituído. 
Artigo 9º - Além das prerrogativas gerais atribuídas, competirá aos Diretores, na forma prevista neste Estatuto Social: (i) ao Diretor Econômico-
Financeiro: (a) a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, isoladamente em todos os tribunais, ordinários ou especiais, em todas as 
instâncias, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e Administrações públicas federais, estaduais e municipais, autarquias da 
administração pública direta ou indireta, empresas públicas e privadas em geral, inclusive perante bancos e instituições financeiras, podendo 
assinar isoladamente escrituras de qualquer natureza, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em 
responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações com terceiros; assinar isoladamente letras e 
contratos de câmbio, cheques, ordens de pagamento, assumir obrigações, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar, avalizar títulos de 
emissão da Companhia, abrir e encerrar contas bancárias, efetuar saques e movimentação bancária, assinar, enfim, todos os papéis de interesse 
social, inclusive emitir cheques, até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) por ato ou contrato, exceto atos relacionados às 
movimentações/operações bancárias, que não terão limite de valor; (b) outorgar procurações com cláusula “ad judicia” a advogados, para 
representação da Companhia nas esferas judicial e administrativa junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, sempre mediante 
a assinatura isoladamente ou em conjunto e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou 
fac-símile (c) outorgar procurações públicas ou privadas, para o outorgado representar a Companhia em visitas técnicas e apresentação de 
dúvidas, esclarecimentos e perguntas referente aos Editais de licitações em geral no Brasil sempre mediante a assinatura, isoladamente ou em 
conjunto, com o Diretor e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile;  
(d) isoladamente, outorgar procurações “ad negotia” aos agentes aduaneiros, sempre mediante autorização expressa das acionistas detentoras 
da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; receber citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais. (ii) ao Diretor:  
(a) a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, isoladamente em todos os tribunais, ordinários ou especiais, em todas as instâncias, 
ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e Administrações públicas federais, estaduais e municipais, autarquias da administração 
pública direta ou indireta, empresas públicas e privadas em geral, inclusive perante bancos e instituições financeiras, podendo assinar contratos 
em geral, até o limite de R$36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais) por contrato; (b) isoladamente, outorgar procurações “ad negotia” aos 
agentes aduaneiros, sempre mediante autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou  
fac-símile. (c) outorgar procurações com cláusula “ad judicia” a advogados, para representação da Companhia nas esferas judicial e 
administrativa junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, sempre mediante a assinatura, isoladamente ou em conjunto, com o 
Diretor e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; (d) outorgar procurações 
públicas ou privadas, para o outorgado representar a Companhia em visitas técnicas e apresentação de dúvidas, esclarecimentos e perguntas 
referente aos Editais de licitações em geral no Brasil sempre mediante a assinatura, isoladamente ou em conjunto, com o Diretor Econômico-
financeiro e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile. §Único: Os atos a seguir 
relacionados deverão ser previamente submetidos à aprovação dos acionistas em Assembleia: (i) Aprovação do Plano Anual de Negócios que 
fixará as diretrizes internas da Companhia; (ii) Revisão e deliberação anual das contas e demonstrações financeiras preparadas pelos 
administradores da Companhia; (iii) Aprovação de incorporação, fusão, cisão, transformação, assim como a dissolução e liquidação, eleição e 
destituição de liquidantes e julgamento de suas contas; (iv) Elaboração de propostas de aplicação dos resultados e divisão de dividendos, 
incluindo os dividendos percebidos como resultado do exercício; (v) Assinatura de contratos entre a Companhia e qualquer dos acionistas ou seus 
familiares; (vi) Prestação de fianças, avais, garantias ou qualquer outro ato em favor de terceiros em nome da Companhia; (vii) Outorga de 
procurações em nome da Companhia, as quais deverão mencionar expressamente os poderes conferidos e terão período de validade 
indeterminado, salvo quando o documento expressamente o dispuser, contado a partir de sua outorga, com exceção daquelas com cláusulas “ad 
judicia” a advogados e “ad negotia” aos agentes aduaneiros, que poderão ser outorgadas pelos Diretores nos termos do Artigo 9º; (viii) Compra e 
venda de imóveis de qualquer natureza, prédios, terrenos, casas, apartamentos, independentemente do valor envolvido; (ix) Aquisição e venda 
de ações ou quotas, bem como qualquer tipo de investimento em outras Companhias; e (x) Pedido Judicial de Recuperação ou Falência. Artigo 10º 
- A Diretoria terá todos os poderes e atribuições que a Lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento 
regular da Companhia. Artigo 11° - A Diretoria reunir-se-á todas as vezes que for necessário ou conveniente, lavrando-se as atas de suas 
deliberações nos livros competentes. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 12º - A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, o 
qual somente será instalado, pela Assembleia Geral, a pedido dos acionistas, na forma da legislação vigente. §1º: No caso de sua instalação, a 
Assembleia Geral elegerá três membros efetivos a três suplentes, acionistas ou não, para comporem o Conselho Fiscal, o qual terá as atribuições 
definidas em lei. §2º: As remunerações dos membros do Conselho Fiscal serão fixadas pela Assembleia Geral que os eleger. Artigo 13º - Os 
membros do Conselho Fiscal, no exercício das funções que lhes são atribuí- das em lei, perceberão os honorários fixados pela Assembleia Geral 
que os eleger. Capítulo V - Da Assembleia Geral: Artigo 14º - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente, dentro dos 4 (quatro) 
primeiros meses após o término do exercício social, para discutir e deliberar sobre as contas da Diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal, 
quando houver, relativos ao exercício findo, e eleger os membros da Diretoria, quando for o caso. Artigo 15º - A Assembleia Geral Extraordinária 
será convocada em todos os casos para os fins previstos em lei, além daqueles previstos neste Estatuto, especialmente os do artigo 9º, §2º.  
Artigo 16º - As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor Econômico-Financeiro, que convidará 
para secretário um dos acionistas presentes e, no caso de ausência, por quem a Assembleia designar. Capítulo VI - Do Exercício Social, Lucros 
e sua Distribuição: Artigo 17º - O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 18º - Os lucros líquidos do exercício, 
regularmente apurados no balanço geral levantado no término do exercício, feitas as necessárias deduções de amortizações e depreciações dos 
bens fixos e das provisões, serão assim distribuídos: (i) 5% (cinco por cento) para o fundo de Reserva Legal até atingir 20% (vinte por cento) do 
Capital Social; (ii) gratificação à Diretoria, satisfeito o disposto pelos artigos 152 e 202 da Lei nº 6.404/76; (iii) dividendos anuais nos termos 
fixados em Assembleia Geral, excluídos o valor constituído para o fundo de reserva legal e a gratificação à Diretoria. §Único: A Companhia poderá 
levantar Balanços intermediários em períodos inferiores a um ano, inclusive mensalmente. Os lucros líquidos dos períodos inferiores ao exercício, 
regularmente apurados no balanço geral levantado no término do período, feitas as necessárias deduções de amortizações e depreciações dos 
bens fixos e das provisões, serão distribuí- dos entre reservas, remuneração de Diretores e dividendos aos acionistas, de acordo com o previsto 
no Artigo 18 do presente estatuto. Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia: Artigo 19º - A Companhia será liquidada nos casos previstos 
em lei e por determinação da Assembleia Geral. Artigo 20º - A Assembleia Geral que decidir a liquidação determinará sua forma, elegendo os 
liquidantes e o Conselho Fiscal que funcionará nesta fase, fixando os respectivos honorários. Capítulo VIII - Disposições Gerais e Transitórias: 
Artigo 21º - As questões omissas neste estatuto serão decididas de acordo com o disposto na Lei nº 6.404/76 e demais leis em vigor. Capítulo IX 
- Da Cláusula de Desimpedimento: Artigo 22º - Para os efeitos do disposto no Inciso III do Artigo 38, da Lei nº. 4.726, de 13.07.1965, bem como 
do contido no Inciso IV do Artigo 53 do Decreto nº 1.800, de 30.01.1996 e dos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 147, da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976, 
com as alterações propostas pela lei 9.457, de 5 de maio de 1997, os acionistas, seus representantes legais e os diretores declaram, através deste 
instrumento, não estarem envolvidos em qualquer ação criminal ou violação legal que impeça o exercício, por qualquer deles, de atividade 
mercantil, firmando, todos, o presente instrumento e a declaração dele constante, cientes de que, em caso de sua comprovada falsidade, será 
nulo de pleno direito perante o registro do comércio o ato a que se integra esta declaração, bem como os atos subsequentes, nela baseados, sem 
prejuízo das sanções penais a que estiverem sujeitos os que falsamente declararam seu desimpedimento.
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Agosto de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 16 de agosto de 2023, às 10h00, na sede social da Urbia Gestão de Parques SPE S.A., localizada na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, 
sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do § 4º do Art. 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, conforme assinatura constante nesta Ata. 3. Mesa: A acionista indicou para presidir a mesa o 
Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, o qual convidou o Sr. Guilherme Bartoli de Almeida para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: (i) aprovar a alteração do artigo 13º, caput, do Estatuto Social 
da Companhia para incluir como membro da Diretoria Executiva um Diretor de Compliance, passando a Diretoria Executiva a ser composta por até 5 (cinco) membros; e (ii) por 
consequência do disposto no item (i), aprovar a consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: A única acionista aprovou, por unanimidade, a lavratura da presente ata na forma 
de sumário, de acordo com o previsto no § 1º do art. 130 da Lei das S.A., e, na sequência, resolveu as seguintes matérias: (i) Aprovar a alteração do caput do artigo 13º do Estatuto 
Social da Companhia para incluir, como membro da Diretoria Executiva, um Diretor de Compliance, passando a Companhia a ser administrada por uma Diretoria Executiva composta 
por até 5 (cinco) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro, um Diretor de Operações, um Diretor Comercial e um Diretor de Compliance. Desta 
forma, fica aprovada a nova redação do caput do artigo 13º do Estatuto Social da Companhia: “Artigo 13º - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria Executiva 
formada por até 5 (cinco) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro, um Diretor de Operações, um Diretor Comercial e um Diretor de Compliance, a 
serem eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, cujas atribuições individuais serão definidas por deliberação do Conselho de 
Administração. (...)”. (ii) Ato contínuo, a única Acionista aprovou também a consolidação do Estatuto Social, na forma que consta no Anexo I. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 16 de agosto de 2023. Mesa: Roberto 
Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário da Mesa. Acionista única da Companhia: Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A. Roberto 
Ribeiro Capobianco - Diretor Presidente; Júlio Capobianco Filho - Diretor Vice-Presidente. JUCESP nº 125.521/24-8 em 21/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo I - 
Estatuto Social Consolidado: Capítulo 1 - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A denominação da Companhia é Urbia Gestão de Parques SPE S.A., constituída 
sob a forma de sociedade anônima fechada, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de setembro de 1976, com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, CEP 05402-918. Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, abrir, transferir e extinguir filiais, agências, 
escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional. Artigo 2º - A Companhia tem como objeto a finalidade específica, única e exclusiva, sob o 
regime de concessão, de realizar a prestação dos serviços de gestão, operação e manutenção dos Parques Ibirapuera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, 
Lajeado e Jardim Felicidade (doravante denominados “Parques”), todos no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, bem como a execução de obras e serviços de engenharia, 
sempre em consonância com o Edital de Licitação de Concorrência Internacional nº 001/SVMA/2018 (“Edital”) e do respectivo Contrato (“Contrato de Concessão”), ambos junto à 
Prefeitura do Município de São Paulo, representada pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (“SVMA” ou “Poder Concedente”). Parágrafo Primeiro - É vedado à 
Companhia alterar seu objeto social sem prévia e expressa anuência, por escrito, do Poder Concedente. Parágrafo Segundo - É vedado à Companhia praticar quaisquer atos estranhos 
ao seu objeto social. A Companhia estará sempre vinculada ao Edital e ao Contrato de Concessão, à documentação apresentada e aos respectivos documentos contratuais firmados 
com o Poder Concedente, bem como à legislação e à regulamentação brasileiras naquilo que for relacionado à prestação dos serviços e à exploração da concessão. Artigo 3º - O prazo 
de duração da Companhia será o necessário ao cumprimento de todas as obrigações decorrentes do Contrato de Concessão e ao recebimento de toda a remuneração devida à Companhia 
nos termos do Contrato de Concessão. Capítulo II - Do Capital Social e Ações: Artigo 4º - O capital social da Companhia é de R$ 32.871.029,00 (trinta e dois milhões, oitocentos 
e setenta e um mil e vinte e nove reais), dividido em 32.871.029 (trinta e dois milhões, oitocentos e setenta e um mil e vinte e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional. Parágrafo Primeiro - A Companhia não poderá, durante o prazo de execução do Programa 
de Intervenção, reduzir o seu capital social abaixo do valor de R$ 32.871.029,00 (trinta e dois milhões, oitocentos e setenta e um mil e vinte e nove reais) sem prévia e expressa 
autorização do Poder Concedente. Parágrafo Segundo - Entende-se por Programa de Intervenção o conjunto de intervenções obrigatórias para os projetos de arquitetura e engenharia, 
demolição, construção e reforma dos Parques, nos termos do Item 4 do Anexo III - Caderno de Encargos da Concessionária do Contrato de Concessão. Parágrafo Terceiro - A totalidade 
do capital social encontra-se integralizada em moeda corrente nacional. Parágrafo Quarto - A Companhia poderá oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão, para 
obtenção de financiamentos para a realização do objeto da concessão, desde que não comprometa a operacionalização e a continuidade da concessão. Parágrafo Quinto - A 
Companhia poderá, mediante prévia comunicação ao Poder Concedente, dar as suas ações como garantia em operação de financiamento ou como contra-garantia de operações 
diretamente vinculadas ao cumprimento das obrigações decorrentes do Contrato de Concessão, estando sua execução, porém, condicionada à prévia autorização do Poder Concedente. 
Parágrafo Sexto - A Companhia poderá emitir debêntures, quaisquer outros valores mobiliários, bem como títulos financeiros similares, observadas as disposições previstas no Contrato 
de Concessão. Parágrafo Sétimo - A Companhia poderá emitir ações preferenciais, mediante aprovação da Assembleia Geral e do Poder Concedente, observadas as disposições legais 
aplicáveis. Artigo 5º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações em Assembleia Geral. Artigo 6º - Não será admitida alteração na composição acionária da 
Companhia até a emissão do Termo Definitivo de Aceitação de Obras relativo ao término do Programa de Intervenção, salvo em situações excepcionais, devidamente autorizadas pelo 
Poder Concedente, em que reste demonstrado o risco de prejuízo para a continuidade do objeto da concessão. Parágrafo Único - A Companhia se compromete a não alterar, por 
qualquer ato, contrato ou outro tipo de transação, o controle societário direto da Companhia, sem prévia anuência do Poder Concedente. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 7º 
- A Assembleia Geral será instalada, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, 
para tratar dos assuntos objeto de sua convocação, observadas as prescrições legais e estatutárias. Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão convocadas na forma da Lei nº 
6.404/76. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais, ressalvadas as hipóteses em que a lei e/ou este Estatuto Social preverem quórum diverso, serão tomadas por 
maioria dos votos válidos dos acionistas votantes presentes na Assembleia Geral, não se computando os votos em branco. Parágrafo Terceiro - Independentemente das formalidades 
de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo Quarto - A Assembleia Geral é o órgão máximo de deliberação da 
Companhia, sendo competente para alterar o Estatuto da Companhia e para aprovar a constituição dos ônus sobre ações e sobre os direitos oriundos do Contrato de Concessão, sempre 
observadas as restrições existentes, bem como todas as demais matérias cuja competência lhe seja reservada pela legislação aplicável, bem como aquelas que não forem atribuídas à 
Administração da Companhia pela legislação, bem como pelo presente Estatuto Social. Artigo 8º - As Assembleias Gerais somente serão instaladas, em primeira convocação, com a 
presença de acionistas representando, no mínimo, o percentual estabelecido na legislação em vigor do capital social votante da Companhia. Em segunda convocação, a Assembleia 
Geral será instalada mediante a presença de qualquer número de acionistas com direito a voto. Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral fixar, anualmente, a remuneração global 
do Conselho de Administração e da Diretoria. Ao Conselho de Administração caberá deliberar acerca da distribuição dos valores fixados, entre seus membros e os da Diretoria Executiva. 
Capítulo IV - Da Administração: Artigo 9º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria Executiva. Artigo 10º - O Conselho de 
Administração será composto por até 04 (quatro) membros efetivos, residentes no país, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral para um mandato de 3 (três) anos. Os membros 
efetivos escolherão, entre eles, o Presidente do Conselho. Parágrafo Primeiro - Os Conselheiros tomarão posse dentro do prazo de até 30 (trinta) dias contados das respectivas 
eleições, mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Atas do Conselho de Administração e permanecerão nos seus cargos até a investidura dos novos eleitos. Parágrafo 
Segundo - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente, pela maioria de seus membros 
ou pela Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, devendo constar da convocação a respectiva ordem do dia. Considerar-se-ão como regulares as reuniões 
a que compareçam todos os Conselheiros, ainda que não haja prévia convocação. Parágrafo Terceiro - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas preferencialmente 
na sede da Companhia ou onde os Conselheiros julgarem mais conveniente, e serão instaladas, em primeira convocação, com a presença da totalidade dos Conselheiros, ou, em segunda 
convocação mediante a presença de, no mínimo, 2 (dois) dos Conselheiros eleitos, devendo a segunda convocação ser realizada após 30 (trinta) minutos da primeira reunião. Os 
Conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de videoconferência, conferência telefônica ou qualquer outro meio de comunicação que permita 
conversa entre as pessoas em tempo real. A convocação dos membros do Conselho de Administração ocorrerá por intermédio de carta registrada, com aviso de recebimento, mensagem 
de correio eletrônico, com confirmação de entrega, ou por qualquer outro meio formal que permita a comprovação de seu recebimento. Parágrafo Quarto - As reuniões do Conselho 
de Administração deverão ser presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, o qual poderá designar um Secretário dentre os demais membros presentes. Parágrafo Quinto 
- Nas reuniões do Conselho de Administração, um Conselheiro poderá ser representado por outro Conselheiro, bastando, para tanto, que o Conselheiro presente entregue procuração 
outorgada pelo Conselheiro ausente, a qual poderá ser encaminhada por qualquer meio eletrônico anteriormente à realização da reunião. Parágrafo Sexto - Nas ausências ou 
impedimentos eventuais do Presidente do Conselho de Administração, suas funções serão exercidas pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. Nas ausências ou impedimentos 
eventuais de ambos, os membros do Conselho de Administração presentes à reunião elegerão, entre eles, um para presidir a reunião. Artigo 11º - Competirá ao Conselho de 
Administração: (i) a orientação geral dos negócios; (ii) eleger ou destituir os membros da Diretoria Executiva, fixar os valores individuais dos honorários de seus componentes; 
(iii) aprovar o Regulamento Interno da Companhia, atribuindo as respectivas funções aos cargos do organograma da Companhia; (iv) fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, 
examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados e/ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros fatos ou atos 
administrativos que julgar de seu interesse; (v) nomear e destituir os auditores independentes da Companhia, que, nos termos do Contrato de Concessão, deverá (a) ser empresa 
especializada de auditoria independente, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM; e (b) ser substituída a cada 5 (cinco) anos, no máximo, da Concessão, 
devendo a Companhia contratar uma nova empresa especializada de auditoria independente diferente daquela responsável pela auditoria dos cinco anos anteriores; (vi) aprovar as 
proposições da Diretoria Executiva para estabelecimento de planejamento orçamentário e orçamento anual; (vii) aprovar a propositura de ações judiciais contra o poder público federal, 
estadual ou municipal, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais; e (viii) aprovar a concessão de garantias ou contra-garantias pela Companhia, ficando vedadas as garantias 
em favor de terceiros, inclusive acionistas. Artigo 12º - A cada Conselheiro será conferido o direito a 1 (um) voto nas deliberações do Conselho de Administração, as quais serão 
aprovadas pela maioria de votos de seus membros, não se computando os votos em branco. Parágrafo Único - As deliberações ou resoluções do Conselho de Administração serão 
registradas em ata (sempre de forma sumária, salvo quando decidido de maneira diversa pelo Conselho) e lavradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. Artigo 
13º - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria Executiva formada por até 5 (cinco) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro, 
um Diretor de Operações, um Diretor Comercial e um Diretor de Compliance, a serem eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, 
cujas atribuições individuais serão definidas por deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo Único - Os diretores deverão tomar posse no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da data em que forem eleitos, mediante a assinatura do Termo de Posse no Livro de Atas da Diretoria e permanecerão nos cargos até a eleição e posse da nova Diretoria. 
Artigo 14º - Competirá à Diretoria Executiva a gestão dos negócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 15º - A 
representação ativa e passiva da Companhia, em Juízo e fora dele, será sempre exercida por 2 (dois) diretores em conjunto, ou por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador especificamente 
designado para tal fim - sendo um dos Diretores o Diretor Presidente, necessariamente, ou, ainda, por 2 (dois) procuradores com poderes específicos, nomeados nos termos do parágrafo 
primeiro abaixo. Parágrafo Primeiro - Os instrumentos de mandato serão sempre firmados por 2 (dois) Diretores da Companhia - sendo um deles, necessariamente o Diretor Presidente 
- e não poderão ter prazo superior a 1 (um) ano nem permitir o substabelecimento, salvo aqueles com finalidade “ad judicia”, que poderão ter prazo indeterminado e permitir o 
substabelecimento. Parágrafo Segundo - Os atos de administração ordinária que signifiquem o desembolso de quaisquer quantias e/ou contratação de qualquer obrigação,  
pecuniária ou não, especialmente assinatura de contratos, cheques e ordens de pagamento, deverão ser, sempre, praticados em conjunto por 2 (dois) Diretores, ou por 1 (um) Diretor 
e 1 (um) procurador especificamente designado para tal fim, ou, ainda, por 2 (dois) procuradores com poderes específicos. Parágrafo Terceiro - Os demais atos de administração 
ordinária poderão ser praticados por 1 (um) único Diretor. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 16º - A Companhia poderá ter um Conselho Fiscal, composto de 3 (três) a 5 (cinco) 
membros, acionistas ou não, que funcionará somente nos exercícios em que for instalado por deliberação, em Assembleia Geral, dos acionistas que representem, no mínimo, 10% (dez 
por cento) das ações com direito a voto, ou 5% (cinco por cento) das ações sem direito a voto, e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária 
após a sua instalação. Parágrafo Primeiro - Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal, além das pessoas enumeradas nos parágrafos do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, membros 
de órgãos de administração e empregados da companhia ou de sociedade controlada ou do mesmo grupo, e o cônjuge ou parente, até terceiro grau, de administrador da companhia. 
Parágrafo Segundo - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada na Assembleia Geral em que forem eleitos e a sua competência, deveres e responsabilidades 
obedecerão ao disposto em lei. Capítulo VI - Do Exercício Social, Balanço e Resultados: Artigo 17º - O exercício Social da Companhia coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 
31 de dezembro de cada ano, oportunidade em que será levantado o balanço patrimonial e serão elaboradas as demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais e 
do disposto no Edital e no Contrato de Concessão. Parágrafo Único - A Companhia obedecerá a padrões de governança corporativa e adotará contabilidade e demonstrações financeiras 
padronizadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, baseadas na Lei nº 6.404/76, nas normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e nas 
Interpretações, Orientações e Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Artigo 18º - A Companhia poderá levantar balanços intermediários e, por deliberação 
do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros.  
Parágrafo Primeiro - Observadas as condições do Edital e do Contrato de Concessão, a Companhia poderá efetuar a livre distribuição de dividendos a seus acionistas ou pagamento 
de títulos de participação de lucros e mútuos a seus acionistas com base no balanço levantado em cada ano civil, podendo, porém, sempre que permitido for, levantar balanços 
extraordinários para os fins retro mencionados. Parágrafo Segundo - Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, em cada exercício, os acionistas terão direito a um dividendo mínimo 
obrigatório correspondente a 1% (um por cento) do lucro líquido ajustado, que será pago dentro de 60 (sessenta) dias do exercício social, salvo nas hipóteses previstas no Artigo 202, 
§§ 3º e 4º da Lei nº 6.404/76. O dividendo mínimo obrigatório aqui previsto (que, se necessário, poderá ser aumentado por deliberação da Assembleia Geral) será partilhado, em 
igualdade de condições, entre os titulares de ações ordinárias e preferenciais, de conformidade com a sua participação no capital social. Artigo 19º - Do resultado do exercício  
serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se existentes, e a provisão para o imposto de renda. Capítulo VII - Dissolução: Artigo 20º - A Companhia 
se dissolverá nos casos previstos na lei. Capítulo VIII - Normas Gerais: Artigo 21º - Admitir-se-á a reeleição para todos os cargos da Administração da Companhia.  
Capítulo IX - Disposições Finais: Artigo 22º - Os casos omissos e as hipóteses não previstas neste Estatuto reger-se-ão pelas disposições legais aplicáveis. Serão sempre mantidas 
pela Companhia as condições que ensejaram a celebração do Contrato de Concessão. Artigo 23º - Os recursos à disposição da Companhia serão aplicados exclusivamente no 
desenvolvimento de atividades relacionadas à Concessão, ressalvadas unicamente as aplicações financeiras, cuja respectiva receita será considerada acessória. Artigo 24º - Durante 
todo o período da Concessão, a Companhia também deverá submeter à prévia autorização do Poder Concedente as modificações no Estatuto que envolvam: (a) a cisão, fusão, 
transformação ou incorporação da Companhia; (b) a redução de capital da Companhia; e (c) a emissão de classes de ações diferentes do capital social da Companhia. Artigo 25º - 
Havendo contradição entre o disposto neste Estatuto e o Edital, prevalecerá o que neste último estiver disposto. Artigo 26º - Quaisquer controvérsias ou disputas oriundas do  
presente Estatuto Social serão submetidas ao Foro da Cidade São Paulo, Capital, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. Artigo 27º - Os casos omissos neste 
Estatuto Social serão regulados pela Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.414/76).

Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ/ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35.300.546.482

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 01 de Novembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 01 de novembro de 2023, às 14h, na sede da Urbia Gestão de Parques SPE 
S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São 
Paulo - SP, CEP 05402-918. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos 
os membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Os membros do Conselho de Administração 
indicaram para presidir a mesa o Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, o qual convidou o Sr. Guilherme Bartoli de Almeida 
para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Destituir o Sr. Heberti Alexandre Ronconi Costa como Diretor de Operações, 
deixando, por ora, o cargo vago. 5. Deliberações: Com fulcro no inciso (ii) do Artigo 11 do Estatuto Social da 
Companhia, os membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade, resolveram aprovar a 
destituição do Sr. Heberti Alexandre Ronconi Costa, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 019.514.098-25, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.930.28-5 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 32º andar, sala 32, CEP 05425-070, eleito para 
o cargo de Diretor de Operações da Companhia na reunião do Conselho de Administração de 01 de dezembro de 2021, 
deixando, por ora, o cargo vago. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada 
esta ata que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 01 de novembro de 
2023. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário da Mesa. 
Conselheiros: Roberto Ribeiro Capobianco; Júlio Capobianco Filho; Adair José Schneider. JUCESP nº 2.423/24-8 em 
08/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ/ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35.300.546.482

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 16 de Agosto de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 16 de agosto de 2023, às 14h00, na sede da Urbia Gestão de Parques SPE 
S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São 
Paulo - SP, CEP 05402-918. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos 
os membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Os membros do Conselho de Administração 
indicaram para presidir a mesa o Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, o qual convidou o Sr. Guilherme Bartoli de Almeida 
para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Eleger o Diretor de Compliance da Companhia. 5. Deliberações: Com fulcro no 
inciso (ii) do Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, os membros efetivos do Conselho de Administração da 
Companhia, por unanimidade, resolveram aprovar, como Diretor de Compliance da Companhia o Sr. Ricardo Ribeiro 
Trigo, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito CPF/MF sob o n° 339.391.278-08, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 435.385-06 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918. O Diretor ora eleito terá mandato de 3 (três) anos 
e é investido em seu cargo mediante assinatura do termo de posse no respectivo livro de atas da Diretoria, conforme 
constante do Anexo I. O Diretor acima qualificado compromete-se a cumprir e fazer cumprir as disposições da legislação 
aplicável e do Estatuto Social. Adicionalmente, declara que não está impedido por lei especial ou condenados por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no 
parágrafo 1º do artigo 147 da Lei das S.A. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos 
e lavrada esta ata que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 16 de agosto 
de 2023. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário da Mesa. 
Conselheiros: Roberto Ribeiro Capobianco; Júlio Capobianco Filho; Adair José Schneider. JUCESP nº 156.491/24-2 em 
19/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ/ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35.300.546.482

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de Novembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 22 de novembro de 2022, às 11h00, na sede da Urbia Gestão de Parques SPE 
S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São 
Paulo - SP, CEP 05402-918. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos 
os membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Os membros do Conselho de Administração 
indicaram para presidir a mesa o Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, o qual convidou o Sr. Guilherme Bartoli de Almeida 
para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Reeleger a Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Com fulcro no inciso (ii) do 
Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, os membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia, por 
unanimidade, resolveram aprovar a reeleição da Diretoria da Companhia, sendo: (i) Diretor Presidente: Sr. Roberto 
Ribeiro Capobianco, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no Cadastro da Pessoa Física do Ministério da 
Economia (“CPF/ME”) sob o nº 033.785.768-71, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.611.632 (SSP/SP), com 
endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 32º andar, sala 32, 
CEP 05425-070; (ii) Diretor Administrativo-Financeiro: Sr. Victor Serrano Pereira, brasileiro, solteiro, assessor 
financeiro, inscrito no CPF/ME sob o nº 354.251.858-12, portador da Cédula de Identidade RG nº 35.526.369-5 
(SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 
32, São Paulo - SP, CEP 05402-918; (iii) Diretor Comercial: Sr. Samuel Henrique Cornelio Lloyd, brasileiro, casado, 
relações públicas, inscrito no CPF/ME sob o nº 053.951.966-92, portador da Cédula de Identidade RG nº 11073429 
(SSP/MG), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 
32, São Paulo - SP, CEP 05402-918; e (iv) Diretor de Operações: Sr. Heberti Alexandre Ronconi Costa, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, inscrito no CPF/ME sob o nº 019.514.098-25, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 12.930.28-5 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 
32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918. Os Diretores ora eleitos terão mandatos unificados de 3 (três) anos 
e são investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no respectivo livro de atas da Diretoria, 
conforme constante do Anexo I. Os Diretores acima qualificados comprometem-se a cumprir e fazer cumprir as 
disposições da legislação aplicável e do Estatuto Social. Adicionalmente, declaram que não estão impedidos por lei 
especial ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como previsto no parágrafo 1º do artigo 147 da Lei das S.A. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes. São Paulo, 22 de novembro de 2022. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Guilherme 
Bartoli de Almeida - Secretário da Mesa. Conselheiros: Roberto Ribeiro Capobianco; Júlio Capobianco Filho; Adair José 
Schneider. JUCESP nº 672.670/22-7 em 29/11/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4400-BDDD-CB22-475B.
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